
 

 

 

 

 

 

Relatório de Gestão          

Exercício 2019 

 

 

31/08/2020 

 

 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 

  



 

Relatório de Gestão do 
exercício de 2019 

 

Relatório de Gestão do exercício de 2019 apresentado 
aos órgãos de controle interno e externo como 
prestação de contas anual a que esta Unidade 
Prestadora de Contas está obrigada nos termos do 
parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, 
elaborado de acordo com as disposições IN TCU nº 
63/2010, DN TCU nº 178/2019 e 182/2020 e Portaria 
TCU nº 378/2019. 

 

São Paulo - SP, 2020 

  



 

SIGLAS E ABREVIAÇÕES 

Anvisa Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
CFF Conselho Federal de Farmácia 
CLT Consolidação das Leis do Trabalho 
COMUDA Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool 
CONED Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas 
Conitec Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 
CP Consulta Pública 
CR Certidão de Regularidade 
CRF-SP Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 
EaD Ensino a Distância 
e-Cat Central de Atendimento Eletrônico 
FS Farmacêutico Substituto 
INPC Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
NBCTSP Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 
NRM Notificação de Recolhimento de Multa 
PAD Processo Administrativo Disciplinar 
PCDT Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 
PCS Plano de Cargos e Salários 
PED Processo Ético Disciplinar 
PF Pessoa Física 
PIC Práticas Integrativas e Complementares 
PJ Pessoa Jurídica 
PL Projeto de Lei 
RDC Resolução de Diretoria Colegiada 
RT Responsabilidade Técnica 
SAF Semana de Assistência Farmacêutica 
SELIC Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
SIC Serviço de Informação ao Cidadão 
SPC Serviço de Proteção ao Crédito 
SUS Sistema Único de Saúde 
TCU Tribunal de Contas da União 
TI Tecnologia da Informação 
URM Uso Racional de Medicamentos 

 

  



 

APÊNDICE  

Apêndice 1. Informação sobre dirigentes e colegiado 32 

Apêndice 2. Remuneração de membros colegiados 36 

Apêndice 3. Contribuição do CRF-SP em consultas públicas 38 

Apêndice 4. Balanço Orçamentário 39 

Apêndice 5 Balanço Financeiro 45 

Apêndice 6 Balanço Patrimonial 47 

Apêndice 7 Demonstração das Variações Patrimoniais 48 

Apêndice 8 Demonstração das Mutações do Patrimônio 490 

Apêndice 9 Demonstração de Fluxo de Caixa 50 

Apêndice 10 Notas Explicativas 52 

  
  
 

 

 

  
  
  
  
  

 

  



 

SUMÁRIO 

 

Mensagem do Presidente do CRF-SP ................................................1 

1. Visão geral organizacional e ambiente externo ............................3 

2. Governança, estratégia e alocação de recursos .............................7 

3. Riscos, oportunidades e perspectivas ...........................................12 

4. Resultados e desempenho da gestão .............................................14 

5. Informações orçamentárias, financeiras e contábeis .................30 

Apêndice ..............................................................................................32 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Mensagem do Presidente do CRF-SP 

1 

 

O Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de 

São Paulo, CRF-SP, foi 

criado pela Lei nº 

3.820/1960 

regulamentado pela 

Resolução do Conselho Federal de Farmácia 

(CFF) nº 02, de 24 de agosto de 1961, destinado a 

zelar pela fiel observância dos princípios da ética e 

da disciplina da classe dos que exercem atividades 

profissionais farmacêuticas no Estado de São 

Paulo. 

O CRF-SP, desde então, apropriado de sua 

condição de contribuir para a salvaguarda e 

promoção da saúde da sociedade, tem zelado pelos 

princípios éticos do exercício profissional, por 

meio principalmente da orientação e da 

fiscalização das atividades farmacêuticas, apoiado 

em seus valores: ética, transparência, gestão 

eficiente, credibilidade, inovação e 

responsabilidade socioambiental.  

Atualmente contamos com 270 empregados 

comprometidos em garantir uma prestação de 

serviços com qualidade aos usuários e 

principalmente à sociedade. O número de inscritos 

em 2019 ativos superou 65 mil profissionais e 30 

mil estabelecimentos farmacêuticos. 

Desde 2018 o CRF-SP vem aperfeiçoando a 

disponibilidade da prestação de serviços 

eletrônicos na Central de Atendimento Eletrônico 

do CRF-SP (e-Cat), os quais têm sido ampliados 

continuamente proporcionando aos usuários destes 

serviços de atendimento e registro acessibilidade, 

agilidade e facilidade na solicitação. Em 2019, 

foram disponibilizados 6 novos procedimentos na 

Carta de Serviços que foram disponibilizados 

simultaneamente no formato eletrônico. Ainda, 

como medida para simplificação e 

desburocratização destes serviços, a Comissão de 

Desburocratização analisou 12 processos, sendo 

que ocorreu a implementação de 11 alterações. 

Certos de que a transparência é um dos 

alicerces da boa Governança, nosso portal, 

reformulado em 2018, recebeu em 2019 o Selo de 

Acessibilidade Digital que visa garantir às pessoas 

com deficiência acesso às informações disponíveis 

em nosso portal. 

No que tange à atividade fiscalizadora os 

números traduzem o intenso trabalho realizado 

para garantir o direito fundamental da população de 

ser atendida pelo farmacêutico. Em 2019, foram 

realizadas 75.946 fiscalizações proativas e 1.035 

reativas, sendo que foram fiscalizados 29.105 

estabelecimentos e 29.765 profissionais. Além das 

orientações farmacêuticas realizadas em 

decorrência de inspeção fiscal, o setor de 

Orientação Farmacêutica prestou 14.445 

atendimentos pelos diversos canais de 

comunicação disponíveis aos profissionais. 

A Ouvidoria, como um dos mecanismos de 

controle social e de comunicação, recebeu 2.418 

manifestações, sendo que, 56,5% foram denúncias 

para apuração por intermédio do Departamento de 

Fiscalização do CRF-SP. 

Em 2019, foram realizadas campanhas 

publicitárias para demonstrar à sociedade a 

importância do farmacêutico para a saúde em datas 

comemorativas como o Dia Nacional do 

Farmacêutico (20 de janeiro), o Dia Nacional do 

Uso Racional de Medicamentos (5 de maio) e o 
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Dia Internacional do Farmacêutico (25 de 

setembro). 

Além disso, em 2019 foi realizado, de 10 a 

12 de outubro, um evento técnico de grande 

relevância para o farmacêutico paulista, mas que 

também gerou interesse aos profissionais de 

diversos estados brasileiros, o XX Congresso 

Farmacêutico de São Paulo. Esse congresso 

contou com mais de 3,5 mil participantes, 300 

ministrantes nacionais e internacionais (Estados 

Unidos, Bélgica, Escócia, Romênia, Índia, 

Portugal, Argentina e Colômbia), 200 horas de 

programação em 14 áreas de atuação farmacêutica 

e quase 50 empresas apoiadoras, entre 

patrocinadores e expositores. 

Em relação ao resultado do exercício, em 

decorrência das ações implementadas para 

recuperação de recebíveis, houve um incremento 

na arrecadação de 1,96%, comparado a 2018, 

alcançando-se receitas de R$ 75.963.683,06, em 

que pese nos valores cobrados pelos serviços não 

ter sido aplicado reajuste e nas anuidades apenas 

atualização pelo INPC.  

Quanto aos gastos (despesas empenhadas), 

embora os reajustes, em muitos deles, tenham 

superado a inflação, o impacto nas Despesas 

Correntes empenhadas foi de 7,80% em relação ao 

exercício de 2018, resultando num total geral de R$ 

80.530.089,36, já acrescido das Despesas de 

Capital de R$ 4.902.702,46.  

Em 2019, em razão de investimentos na 

aquisição de imóveis (Despesas de Capital) para 

abrigar Seccionais da entidade, no total de R$ 

4.846.000,00, apurou-se déficit orçamentário de 

R$ 4.566.406,30 e Resultado Corrente de R$ 

336.296,16.  

Conclui-se desta forma que houve gestão 

eficaz e eficiente dos recursos da entidade, além de 

investimentos visando melhorias e o progresso para 

a classe farmacêutica e à sociedade em geral.  

Este relatório do exercício de 2019 tem o 

objetivo de prestar contas à sociedade e aos órgãos 

de controle, interno e externo, propiciando também 

que os cidadãos compreendam como o CRF-SP faz 

a gestão de seus recursos para cumprir a sua missão 

institucional. 

Ratifico desta forma, nosso compromisso 

em dar continuidade à implantação de processos 

que tornem a gestão da Entidade cada vez mais 

eficiente e transparente, para que os usuários de 

nossos serviços e a sociedade paulista consigam 

identificar o CRF-SP como referência nas questões 

da área farmacêutica sempre em benefício da saúde 

pública. 

 
Marcos Machado Ferreira 

Presidente do CRF-SP 
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O CRF-SP é uma autarquia federal com personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e 

financeira criado pela Lei 3.820, de 11/11/1960, integra o sistema Conselho Federal e Regionais de Farmácia. Possui 

Sede na cidade de São Paulo e está distribuído estrategicamente no estado em uma sub sede e 30 Seccionais. 

 

Sua principal finalidade é a salvaguarda e proteção da saúde da população, além de fiscalizar o exercício 

profissional de seus inscritos, vigiando e punindo qualquer infração à lei ou ao Código de Ética Farmacêutica (Res. 

CFF nº 596/2014). Em decorrência desta atribuição, registra os estabelecimentos e profissionais que atuam na área 

farmacêutica. 

ÁREAS DE ATUAÇÃO FARMACÊUTICA 

        

Farmácia 
Análises 
Clínicas 

Hospitalar Indústria PIC 
Saúde 

Pública 
Toxicologia Alimentos 

PIC: Práticas Integrativas Complementares 

As decisões do CRF-SP são emanadas de dois órgãos colegiados, denominados Plenário e Diretoria. O primeiro 

é composto por 18 (dezoito) conselheiros, sendo 15 (quinze) efetivos e 3 (três) suplentes. A Diretoria, por sua vez, é 

composta de Conselheiros integrantes do primeiro, denominados Presidente, Vice-Presidente, Secretário Geral e Diretor-

Tesoureiro, responsáveis pelas decisões de caráter interna corporis da autarquia (Apêndice 1. Informações sobre 

dirigentes e colegiados). O funcionamento da entidade, bem como as atribuições destes órgãos colegiados estão descritos 

no Regimento Interno do CRF-SP. 

O CRF-SP também conta com Comissões de caráter permanente ou temporário e Câmaras Técnicas 

Especializadas, além das demais instâncias que compõem a estrutura organizacional da entidade.  
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  Os macroprocessos definidos em 2018, foram revistos e atualizados em 2019, resultando na melhoria da 

definição das entregas à sociedade como pode ser observado no diagrama da cadeia de valor do CRF-SP. 

  

 

A seguir são apresentados detalhamentos sobre os macroprocessos do CRF-SP. 
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Preocupado em cumprir sua missão institucional e assim evitar que a sociedade tenha um atendimento inadequado 

em razão da falta do desempenho ético e técnico do farmacêutico, o CRF-SP realiza uma série de ações além da 

fiscalização das atividades profissionais que dependem de aporte financeiro adequado. Entretanto, durante o exercício 

de 2019  houve várias decisões judiciais desfavoráveis ao CRF-SP que impactaram na arrecadação e, consequentemente, 

implicaram em transposições orçamentárias e revisão de projetos, tal como a que impede a cobrança de taxas das 

empresas vinculadas à determinada associação, ocasionando redução da receita de serviços em R$ 1.368.670,00 ou 

13,52%, em relação ao exercício de 2018,  além disso, a mudança de posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho 

quanto à dispensa de empregados sem instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) motivou vultosas 

indenizações trabalhistas a cinco ex empregados num total de R$ 2.230.737,00 (R$ 400.737,00 pagos em 2019 e R$ 

1.830.000,00 inscritos em Restos a Pagar de 2019 para ser desembolsado em 2020). 

Outras decisões judiciais também impactantes na visão do CRF-SP, contrariaram o que disciplina a Lei n° 

13.021/2014 ao tratarem as farmácias de unidades de saúde e de hospitais de pequeno porte como dispensários de 

medicamento. Ao assim decidir, o Poder Judiciário cancelou as multas aplicadas e as desobrigou de manter o 

farmacêutico exercendo seu papel de profissional de saúde junto à população durante todo seu horário de funcionamento, 

dificultando cumprir plenamente as diretrizes do CRF-SP quanto à salvaguarda e a promoção da saúde da sociedade.  A 

ausência do farmacêutico nestes estabelecimentos cerceia o direito da população à assistência farmacêutica em prol da 

saúde, direito este garantido pela Constituição Federal nos artigos 6º e 196, pois uma das atribuições do farmacêutico 

é prestar orientação ao cidadão sobre o uso correto e seguro dos medicamentos.  

Desta forma, a desobrigação de assistência farmacêutica em locais que se configuram em verdadeiras farmácias, 

além de discriminar o cidadão que é atendido no serviço público, tornando-o uma espécie de cidadão de segunda classe 

comparado àqueles que podem buscar assistência farmacêutica nas farmácias de natureza privada, vulnera o princípio 
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da isonomia e outros direitos básicos do consumidor encartados no artigo 6º da Lei nº 8.078/90, tais como a proteção da 

vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados 

perigosos ou nocivos e a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 

de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 

apresentem.  

O CRF-SP possui vários canais de comunicação com profissionais, estabelecimentos e sociedade que, além de 

permitir o acesso à informação (SIC – Serviço de Informação ao Cidadão) e garantir o controle social, por meio 

principalmente da Ouvidoria, possibilita que o usuário dos serviços possa fazer suas solicitações, obter informações 

técnicas, normativas e notícias da área farmacêutica. Ou seja, funcionam como base de informação sobre o serviço 

prestado e para divulgação das principais ações do CRF-SP. Além disso, visando acompanhar as novas tendências de 

comunicação, o CRF-SP está presente nas redes sociais. 
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ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO CRF-SP 

 

  
 

O Plano de Ação 2018/2019 do CRF-SP foi estabelecido após revisão crítica de sua missão, visão e valores e 

consequente redefinição dos macroprocessos finalísticos. Assim, foram estabelecidos 5 objetivos estratégicos alinhados 

com a Diretoria. 

O plano foi construído com dois princípios fundamentais. O primeiro, visa aperfeiçoar continuamente a gestão e 

investir em desenvolvimento tecnológico para oferecer serviços ágeis e de alta qualidade, simplificando e facilitando a 

forma de interação entre a Entidade e os usuários dos serviços. Desta forma, foram estabelecidos os objetivos 

estratégicos: Gestão eficiente, eficaz e transparente e Uso da tecnologia da informação (TI) para melhorar os processos 
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e o relacionamento com a sociedade. O segundo princípio foi norteado em ações para contribuir com a salvaguarda da 

saúde da população. Sendo assim, foram estabelecidos os seguintes objetivos: Fiscalização orientativa e efetiva para a 

atuação ética e no cuidado à saúde, Reconhecimento do farmacêutico pela sociedade e Atuação política e técnica em 

benefício da saúde. 

Os objetivos estratégicos definidos foram apresentados aos gestores dos níveis operacional, tático e estratégico 

para que estes propusessem ações ou projetos, com suas respectivas etapas e prazos visando cumprir os objetivos 

institucionais. 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO PLANO DE AÇÃO 2018/2019 DO CRF-SP 
E OS RESPECTIVOS VALORES INSTITUCIONAIS
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Durante o ano de 2019 houve variação no número de empregados, sendo que no final do exercício esta Autarquia 

contava com 270 empregados. Vale também destacar que o aumento com gastos decorreu da reposição salarial, vale 

refeição e alimentação e plano de saúde, além da implementação do Plano de Cargos e Salários (PCS).  

Em cumprimento à atividade finalística relacionada aos processos de inscrição de profissionais (PF), emissão de 

carteira de identidade profissional, registro de estabelecimentos farmacêuticos (PJ) e emissão de certidão de regularidade 

(CR), dentre outros, o CRF-SP conta com uma equipe que atua no atendimento e trâmite de documentos. 

 

 

Para realização dos processos de fiscalização, trâmite de documentos fiscais e orientação, o CRF-SP possui um 

quadro de 61 farmacêuticos fiscais, sendo que 45 fiscais e 2 coordenadores externos atuam na fiscalização externa, 5 

são responsáveis pela orientação farmacêutica e 9 atuam internamente em cargos de superintendência, gerências e 

coordenação. Para garantir a qualidade do trabalho realizado, o Estado de São Paulo foi dividido em 45 áreas de 

fiscalização, com um profissional fixo em cada área e 2 fiscais itinerantes para dar suporte e substituí-los em eventuais 

licenças e férias. 
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As denúncias de condutas de profissionais inscritos no CRF-SP em desacordo com as normas éticas da profissão, 

bem como, irregularidades profissionais constatadas no ato da fiscalização são apuradas pelas Comissões de Ética após 

a instauração de um PED. Já o julgamento destes processos é de competência dos Conselheiros em reuniões Plenárias 

agendadas especificamente para essa finalidade, com fundamento no Código de Processo Ético e nas regras de aplicação 

das sanções disciplinares, respectivamente, anexos II e III da Resolução do CFF nº 596/2014. 

 

 

Os Conselheiros devidamente investidos em seus mandatos, fazem jus à indenização de despesas, por meio de 

recebimento de diárias (prevista na Deliberação nº 8/2016, regulamentada pela Portaria nº 10/2019, alterada pela 

Portaria nº 16/2019), jeton ou verbas de representação (fixada pela Deliberação nº 8/2016, regulamentada pela 

Portaria nº 5/2017). 
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Há limitação para recebimento de jeton por participação em reuniões Plenárias ou de Diretoria a duas e quatro 

reuniões mensais, respectivamente. A norma disciplinadora prevê, ainda, a impossibilidade de cumulação do pagamento 

de jeton com diária, cabendo ao beneficiário optar por um ou outro. 

No Apêndice 2 encontram-se as informações detalhadas destes rendimentos pagos aos Conselheiros no exercício 

de 2019. Houve aumento nos valores gastos comparando-se 2018 (R$ 900.454,56) e 2019 (R$ 950.004,19), porém vale 

destacar que também ocorreu aumento do número de conselheiros de 16 (em 2018) para 18 (em 2019), conforme consta 

no Regimento Interno do CRF-SP. 
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O serviço público, visando alcançar seus objetivos estratégicos, enfrenta inúmeros desafios para 

aperfeiçoar constantemente a administração dos bens e serviços. Por meio da gestão de riscos, que 

facilita a identificação e o tratamento das incertezas, busca a redução da probabilidade de ocorrência e 

do impacto de eventos negativos no cumprimento das metas estabelecidas. 

Nesse contexto, o CRF-SP tem investido desde 2018, com a perspectiva de instituir uma Política 

de Gestão de Risco, no desenvolvimento das competências dos gestores em mapear riscos, analisar sua 

origem e natureza, permitindo direcionar as decisões da Alta Administração tanto no nível operacional 

como estratégico. 

O sistema de controle interno implantado no CRF-SP contribui para o gerenciamento de risco. 

 

 

Risco DECISÕES JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS EM AÇÕES TRABALHISTAS 

Impacto Execução do planejamento orçamentário. 

Ação 
Preventiva 

Normatização da aplicação de PAD para aplicação de penalidades aos empregados, de 
acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 
Treinamento dos gestores para implementar o Código de Conduta e suas respectivas 
alterações. 

Mitigação Utilização do superavit financeiro de exercícios anteriores. 

Risco FRAUDES E CORRUPÇÃO 

Impacto Eficiência da gestão e credibilidade institucional. 

Ação 
Preventiva 

Aperfeiçoamento contínuo dos processos e sistemas, para minimizar os riscos na execução 
das atividades. 
Investimento no desenvolvimento das competências dos gestores em realizar a análise dos 
possíveis riscos, sua origem e natureza. 
Reformulação do portal para ampliar a transparência. 
Sistema de controle interno que envolve os gestores de cada setor, a participação social por 
meio da Ouvidoria, a auditoria interna que apoia a governança e os órgãos de controle 
interno (CFF) e externo (TCU). 

Mitigação 
Aplicação de penalidade aos envolvidos. 
Ação de ressarcimento de danos ao erário. 

Risco DINAMISMO DO CENÁRIO LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO DO PAÍS 

Impacto Arrecadação e qualidade da Assistência Farmacêutica prestada à população. 

Ação 
Preventiva 

Acompanhamento das atividades legislativas (municipais, estaduais e federais) e judiciária. 
Propositura de ações judiciais em defesa do âmbito profissional, das ações de fiscalização e 
das penalidades eventualmente aplicadas ao farmacêutico e às empresas que exploram a 
atividade farmacêutica. 
Alteração nos procedimentos de fiscalização com diminuição dos autos de infração lavrados 
a distância, implementação de fiscalização com base no perfil da empresa perante o CRF-SP 
e ampliação das ações de orientação. 

Mitigação Revisão da infraestrutura organizacional. 
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Alteração de projetos. 

Risco 
DECISÕES JUDICIAIS QUE CONTRARIARAM O QUE DISCIPLINA A LEI N° 13.021/2014 AO 
TRATAREM AS FARMÁCIAS DE UNIDADES DE SAÚDE E DE HOSPITAIS DE PEQUENO PORTE 
COMO DISPENSÁRIOS DE MEDICAMENTO 

Impacto 
Cerceamento do direito da população à assistência farmacêutica e execução do 
planejamento orçamentário em decorrência do cancelamento de multas inscritas na dívida 
ativa. 

Ação 
Preventiva 

Parceria com o CFF para contratação de juristas renomados, a fim de garantir a assistência 
farmacêutica à população. 
Propositura de ações judiciais em defesa do âmbito profissional, das ações de fiscalização, 
das penalidades eventualmente aplicadas ao farmacêutico e às empresas que exploram a 
atividade farmacêutica. 

Mitigação 
Não lavratura de novos autos de infração em estabelecimentos com amparo judicial contra 
o CRF-SP, no entanto, manutenção da fiscalização e adoção de outras medidas para buscar a 
garantia da devida assistência farmacêutica à população. 

Risco 
NÃO CUMPRIMENTO DA META DE INSPEÇÕES ESTABELECIDAS NO PLANO ANUAL DE 
FISCALIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 2019 

Impacto 
Não contribuir da forma planejada para a salvaguarda e promoção da saúde da sociedade e 
quebra da confiança na relação com a sociedade. 

Ação 
Preventiva 

Acompanhamento contínuo dos roteiros de inspeções e do cumprimento de metas mensais 
pela equipe de fiscais externos. 
Atualização e melhorias periódicas em sistemas informatizados de fiscalização e orientação, 
para agilizar as inspeções e minimizar erros no preenchimento dos documentos fiscais. 
Treinamentos sobre novos procedimentos. 

Mitigação Rever as estratégias para o ano seguinte. 

Risco NÃO REALIZAR ORIENTAÇÃO AOS FARMACÊUTICOS 

Impacto 
Prejuízo para a sociedade em relação à qualidade da assistência farmacêutica. 
Aumento do número de infrações éticas disciplinares. 
Não cumprimento da função pedagógica e preventiva do CRF-SP. 

Ação 
Preventiva 

Atualização e melhorias periódicas nos formulários informatizados de orientação preventiva 
ou corretiva. 
Capacitar o agente fiscal para realizar orientações. 
Manter o departamento estruturado para oferecer um canal direto de comunicação com o 
farmacêutico, prestando informações técnicas e demais esclarecimentos sobre assuntos 
relacionados ao âmbito profissional, Código de Ética Farmacêutica e demais legislações 
vigentes. 

Mitigação Utilizar outros canais de comunicação. 

 

Risco NÃO CUMPRIMENTO DA META RELACIONADA AO PRAZO DE TRAMITAÇÃO DE PED 

Impacto Celeridade processual. 

Ação 
Preventiva 

Acompanhamento contínuo dos prazos processuais. 
Agendamento de plenárias extraordinárias para julgamento de PED. 
Treinamento dos envolvidos no trâmite de PED. 
Melhoria dos sistemas informatizados. 
Nomeação de novos membros para compor as comissões de ética. 

Mitigação Tramitar o PED no prazo prescricional previsto nas normas vigentes. 

 

Promoção do uso racional de medicamentos (URM) para evitar a automedicação irresponsável e suas 
consequências deletérias à saúde e ao sistema público. 

Realização de ações para conscientizar o legislador dos riscos da aprovação de projetos de lei (PL) que visam 
permitir a comercialização de medicamentos em supermercados. 

Realização de campanhas educativas para a população e para o profissional em redes sociais. 

Promoção de ações contra a modalidade Ensino a Distância (EaD) para os cursos da área da saúde, em especial 
a farmacêutica. 

Promoção de ações para ampliar a quantidade e tipos de serviços farmacêuticos disponibilizados à população, 
em especial a vacinação e outros que contribuam com a prevenção de doenças. 
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Em cumprimento à atividade finalística cartorial, são realizados os processos de inscrição de PF, 

emissão de carteira de identidade profissional, registro de PJ e emissão de CR, dentre outros. 

 

 
O Relatório com os dados de 2019, relativo a esta atividade, pode ser consultado na íntegra no 

portal do CRF-SP na área de SERVIÇOS. 

Esses processos permitem que o CRF-SP exerça sua atividade finalística de fiscalização do exercício 

profissional garantindo que os serviços farmacêuticos ofertados à sociedade observam os preceitos éticos e 

legais. 

O CRF-SP disponibiliza áreas específicas no portal para que o cidadão possa confirmar se o 

profissional está regularmente inscrito e quais são as suas respectivas habilitações para o exercício das 

diversas áreas da profissão, bem como, consultar sobre a validade da CR (documento que certifica que o 

estabelecimento farmacêutico conta com assistência farmacêutica nos termos da lei). 

 

  

  

O CRF-SP tem investido, desde 2018, em desenvolvimento tecnológico de forma a agregar ao 

macroprocesso cartorial economicidade e celeridade, além de facilitar o acesso ao serviço pelo usuário, 

desburocratizando-o. 

• CARTORIAL
MACROPROCESSO 1

•Garantia à sociedade de que os profissionais 
inscritos no CRF-SP estão de fato habilitados e 
que os estabelecimentos estão sob 
responsabilidade técnica.

RESULTADO
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O macroprocesso 2 é dividido em 3 processos: fiscalização, julgamento e orientação. Por meio da 

fiscalização dos estabelecimentos e do exercício da atividade profissional do farmacêutico é possível 

prevenir e/ou identificar a ocorrência de irregularidades que colocam em risco a saúde da população. Por 

esse motivo, as inspeções são realizadas de forma proativa ou reativa. 

 

As inspeções proativas seguem o planejamento anual que prevê, de forma resumida, a realização de 

no mínimo de três inspeções ao ano por estabelecimento com priorização dos estabelecimentos 

irregulares/ilegais. Deve ser preenchida a ficha de verificação das condições do exercício profissional 

específica de acordo com a atividade praticada pelo estabelecimento uma vez por ano em cada local 

(modelos disponíveis no portal do CRF-SP). As ações de fiscalização também geram documentos fiscais 

denominados Termos de Visita e Termo de Intimação/Auto de Infração (modelos disponíveis no portal 

do CRF-SP). Esses documentos são tramitados seguindo critérios estabelecidos pela Resolução do CFF 

nº 566/2012, levando-se em consideração eventuais recursos interpostos. 

Além das inspeções in loco (quantidades acima citadas), são lavrados Autos de Infração a distância 

em situações que mesmo após os prazos legais o estabelecimento permanece em funcionamento sem 

•FISCALIZADOR 

DISCIPLINAR

MACROPROCESSO 

2

•Confiança da sociedade na relação com 

os profissionais alcançada mediante o 

controle ético e técnico-profissional.

•Orientação pedagógica ou preventiva 

aos profissionais e à sociedade.

RESULTADO
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registro e/ou sem responsável técnico farmacêutico perante o CRF-SP. Portanto, para a obtenção do total 

de termos lavrados, somam-se as inspeções in loco e os autos lavrados a distância. 

Foram lavrados 73.315 Termos de Visita, 5.245 Termos de Intimação/Autos de Infração e 1.815 

Autos de Infração a distância.  

 

 
Identificou-se como principais causas de não cumprimento integral da meta as seguintes 

intercorrências: pedido de demissão de fiscais, realocação e licenças médicas não previstas, bem como a 

redução dos autos de infração à distância (lavrados apenas 27% da meta proposta), devido a determinação 

do Juízo da 9ª Vara Cível Federal de São Paulo nos autos da Ação Civil Pública nº 0004364-

67.2016.403.6100 (para que em farmácias privativas consideradas como dispensários de medicamentos e 

em hospitalares com mais de 50 leitos somente fossem efetuadas autuações in loco mediante constatação 

de dispensação de medicamentos da Portaria nº. 344/1998 SVS/MS, cuja intimação desta Entidade 

ocorreu em 20/03/2019, sendo revertida em 04/11/2019.  

Destaca-se que alguns Termos de Intimação/Autos de Infração não são convertidos em multa e, 

portanto, são cancelados. 

Motivos de cancelamento de Termos de Intimação/Autos de Infração 2018 2019 

Ação judicial 17 68 

Apresentação de atestado de óbito 2 2 

Apresentação de atestado de saúde ou convocação da justiça para justificar ausência do farmacêutico 
detectada durante a inspeção 

253 229 

Apresentação de documento para justificar ausência do farmacêutico detectada durante a inspeção em 
decorrência de licença maternidade/gala 

8 3 

Cancelamento da inscrição do estabelecimento no CRF-SP, por encerramento das atividades, alteração de 
ramo de atividade ou inscrição em outro conselho profissional 

62 70 

Comunicação prévia ao CRF-SP (devidamente protocolada) de ausência do farmacêutico no 
estabelecimento no dia e horário da inspeção 

38 31 

Diversos (regularização de unidades públicas, estabelecimento enquadrado no perfil 1 de fiscalização, 
farmacêutico presente no ato da inspeção com regularização documental posterior perante o CRF-SP) 

38 52 

O estabelecimento encontrava-se no prazo de 30 dias para contratação de um novo farmacêutico (artigo 17 
da Lei Federal nº 5.991/1973) 

161 169 

Vícios do Termo de Intimação/Auto de Infração (não conformidade relacionadas ao art. 6º de Resolução nº 
566/2012 do CFF) 

504 472 

TOTAL 1.083 1.096 

 

Considerando os dados apresentados foi proposta uma ação para que se diminua em 2020 a 

quantidade de termos cancelados por não conformidades. 

Em 2019 foram lavradas 6.398 Notificação de Recolhimento de Multa (NRM) aos estabelecimentos 

irregulares, após decisão do Plenário do CRF-SP. Observa-se um decréscimo no número de NRM em 

relação à 2018 em razão da Ação Civil Pública nº 0004364-67.2016.403.6100 supracitada e mudanças em 

procedimentos de fiscalização, como por exemplo,  implantação de fiscalização com observância do perfil 

da empresa perante o CRF-SP (utilização do histórico dos últimos 24 meses para classificação do 
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estabelecimento conforme o índice de assistência farmacêutica), em observância ao primado da realidade, 

constante do artigo 22 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e como forma de 

gerenciamento de riscos relacionados a ações em trâmite no judiciário.  

 

 

 
Por meio do processo de orientação, que é um canal direto de comunicação com o profissional, são 

prestadas informações técnicas e demais esclarecimentos aos farmacêuticos sobre assuntos relacionados ao 

seu âmbito de atuação, Código de Ética Farmacêutica e demais legislações vigentes.  

São realizadas orientações preventivas e corretivas acerca das não conformidades constatadas 

constituindo uma ferramenta educativa para prevenir a prática de irregularidades. 

 

 

 

As orientações também ocorrem por demanda espontânea do farmacêutico, que solicitam 

informações técnicas e legais. Observa-se que a demanda espontânea para esclarecimentos por meio de 

orientação farmacêutica é maior quando há mudanças relevantes em normas que impactam em 

procedimentos diários da atuação na área. 
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O Relatório com os dados de 2019 sobre as atividades da Fiscalização e Orientação, de forma 

detalhada, pode ser consultado no portal do CRF-SP na área FISCALIZAÇÃO. 
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O Relatório com os dados de 2019, na íntegra, sobre as atividades de Ouvidoria pode ser consultado 

no portal do CRF-SP na área TRANSPARÊNCIA. 

Conforme já citado, a fiscalização do CRF-SP atua também de forma reativa para apuração de 

denúncias recebidas. 

Denúncias tramitadas no âmbito da Fiscalização 2018 2019 

Recebidas via Ouvidoria do CRF-SP 1.616 1.378 

Enviadas pelo Ministério Público 45 48 
 

Tempo médio de trâmite no departamento de fiscalização 

30 a 90 dias dependendo da complexidade e medidas a serem adotadas, 
principalmente se houver a necessidade de solicitar documentos de terceiros. 

 
O número de processos de denúncia abertos e tramitados pela área de fiscalização do CRF-SP diverge 

do número de denúncias recebidas pela Ouvidoria pelas seguintes questões: 

§ Desde junho de 2018, a Ouvidoria passou a ser o canal oficial de recebimento de denúncias, 

que podem ser direcionadas a diversos departamentos, a depender do assunto e providência. 

§ Nem todas as denúncias recebidas são tramitadas, em decorrência da ausência de dados 

mínimos às apurações. 



4. Resultados e desempenho da gestão 

20 

 

§ Após análise, se for identificado que os assuntos são de competência de outras autoridades (ex: 

de defesa do consumidor, policiais, sanitárias), o processo retorna à Ouvidoria, que o 

encaminha a tais entidades.  

Também se enquadram nas providências adotadas pelo CRF-SP para coibir a prática de 

irregularidades, os encaminhamentos ao Ministério Público.  

Encaminhamentos ao Ministério Público 

Irregularidade 
Número de 

denunciados 
Suposta prática de exercício ilegal da profissão farmacêutica 1 

Apresentação perante o CRF-SP de atestados médicos com indícios de falsidade  17 

Suposta comercialização de medicamentos manipulados sem registro 1 

Apresentação perante o CRF-SP de diploma com indícios de falsidade  2 

Indícios de falsificação de assinatura de farmacêutico em Termos de Compromisso de 
Assistência Técnica Farmacêutica perante o CRF-SP 

2 

 
O terceiro processo que compõem o macroprocesso 2 é o trâmite de PED, cujo objetivo é punir os 

profissionais faltosos como medida educativa para evitar novas infrações que prejudiquem a sociedade 

usuária dos serviços farmacêuticos. Durante o trâmite do PED é dado ao profissional processado o direito 

à ampla defesa e ao contraditório. 

 

 
 

O Relatório com os dados de 2019 relativos às atividades de tramitação de PEDs de forma detalhada 

pode ser consultado no portal do CRF-SP na área de ÉTICA FARMACÊUTICA. 

Apesar da punibilidade por falta sujeita a PED prescrever em 5 anos, tem-se como meta que os PEDs 

sejam tramitados no CRF-SP no prazo máximo de 03 anos a partir do conhecimento da infração ética pelo 
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Presidente, visando atingir os interesses da sociedade, do profissional e da própria Autarquia, e em atenção 

ao artigo 5º inciso LXXVIII da Constituição Federal (trâmite processual em tempo razoável), porém 

respeitando-se também os princípios do contraditório e da ampla defesa e do devido processo legal. Para 

acompanhamento anual utiliza-se um indicador de Celeridade Processual que demonstra a efetividade. 

 

Para realizar a gestão das multas emitidas, tanto para PJ, como para PF, ocorreram campanhas de 

cobrança na esfera administrativa para todos os inscritos com cadastro regular perante o CRF-SP, por via 

de notificações emitidas pelo próprio CRF-SP e pelo Serviço de Proteção ao Crédito (SPC), incluindo a 

divulgação da possibilidade de adesão ao programa de parcelamento nos termos da Deliberação 24/2018 

do CRF-SP, com aplicação legal da taxa SELIC nos termos da Lei 10.522/2002 nas respectivas parcelas, 

administrando os resultados das campanhas na arrecadação.  

Após o encerramento na fase de cobrança na esfera administrativa, os casos infrutíferos nesta via, 

seguem para cobrança em âmbito judicial, inscrevendo-os na dívida ativa com consequente distribuição das 

execuções fiscais.  

 

 

 

 

 Foram editadas Deliberações que refletiram a revisão dos 

processos em consonância com os objetivos estratégicos do CRF-SP. 

 

Foram editadas  Portarias expedindo fluxos administrativo e 

respectivos responsáveis, além de nomeação ou designação de 
agentes públicos para funções ou cargos que, da mesma forma que 
as Deliberações, refletiram a revisão dos processos em consonância 
com os objetivos estratégicos do CRF-SP. 

•NORMATIZADOR

MACROPROCESSO 3

•Regulação do mercado, pois define 

limites e critérios de atuação na 

área farmacêutica de profissionais 

e empresas.

RESULTADO
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Ainda, considerando o macroprocesso finalístico normatizador, esta Autarquia também contribui na 

elaboração/revisão de normas propostas por outras entidades. Em 2019, o CRF-SP contribuiu com 12 CP, 

conforme detalhado no Apêndice 3. 

O CRF-SP possui representantes em Conselhos Municipais de Saúde dos seguintes municípios: 

Agudos, Araçatuba, Araraquara, Avaré, Guarulhos, Jaboticabal, Limeira, Marília, Piracicaba, Presidente 

Prudente, Santa Isabel e São José dos Campos. Por meio dessa participação é possível contribuir com a 

construção das políticas públicas na área da saúde nos referidos municípios.  

Esta autarquia também é representada no Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas (CONED) e 

no Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas e Álcool (COMUDA) contribuindo com políticas de 

prevenção e danos relacionados ao uso de drogas lícitas e ilícitas.  

Para elaboração do plano de ação, o CRF-SP teve como foco aperfeiçoar o modelo de gestão e a 

adoção de ações para o alcance da missão, bem como a efetiva entrega dos valores institucionais. Sendo 

assim, destaca-se alguns resultados alcançados que são representativos considerando os objetivos 

institucionais. 

 

Objetiva aumentar a capilaridade das atividades disponibilizadas para capacitar o farmacêutico sob 
aspectos legais, gerenciais e de atendimento ao paciente para que consequentemente exerça eticamente 
suas funções como profissional da saúde junto à sociedade. 
As Campanhas de Saúde são de grande relevância para a saúde pública, pois as farmácias e drogarias são 
os estabelecimentos de saúde de mais fácil acesso aos cidadãos brasileiros. E o farmacêutico pode 
desenvolver um papel educativo muito importante, contribuindo na prevenção, cuidados e na melhora da 
qualidade de vida dos pacientes. 
O Relatório com os dados de 2019 relativo aos cursos ministrados, tanto na forma presencial como a 
distância, pode ser consultado no portal do CRF-SP. 
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Objetiva integrar o farmacêutico na saúde pública, inserindo-o em campanhas de interesse à sociedade e 
incentivar o farmacêutico a empregar voluntariamente seus conhecimentos em benefício da saúde 
pública, evidenciando o CRF-SP e o farmacêutico como prestador de serviço à comunidade e educador 
em saúde, além de contribuir no estímulo ao URM. 
Destaca-se a SAF, instituída pela Lei Estadual nº 10.687/2000, que tem o objetivo de proporcionar uma 
adequada informação aos estudantes (ensino fundamental e médio) e à comunidade escolar sobre temas 
relacionados à assistência farmacêutica. 

 

  
 

  

Projeto elaborado pelo CFF e implementado no Estado de São Paulo em parceria com o CRF-SP, em 
que são capacitados farmacêuticos para que conheçam, compreendam e apliquem o processo de 
raciocínio clínico, para aprimorar o cuidado farmacêutico no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Polos formados em 2019: Presidente Prudente 
Polos formados em 2018 e concluídos em 2019: São José do Rio Preto e Bragança Paulista 
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GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

Durante o exercício de 2019 foram realizadas 5 reformulações orçamentárias, que totalizaram R$ 

15.544.00,00, dos quais R$ 3.815.000,00 baseadas em expectativa de excesso de arrecadação, em razão das 

ações de recuperação de crédito e R$ 11.729.000,00 originários de superávit financeiro de exercícios 

anteriores, destinados exclusivamente a despesas de capital (R$ 4.846.000,00). 

 

 

 
A execução orçamentária ocorreu nos termos previamente elaborados no orçamento aprovado. 
 

 

A Lei nº 3.820/1960 estabelece em seus artigos 26 e 27 que as receitas auferidas são distribuídas à 

razão de ¼ ao CFF e ¾ aos respectivos regionais; não há transferência de recursos a outras entidades ou 

execução orçamentária descentralizada nas seccionais do CRF-SP. 

O CRF-SP utiliza alocação de gastos (custos e despesas) por Centros de Custo e no próximo exercício 

serão implementadas melhorias nos controles de gastos por centros de custos. 
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GESTÃO DE PESSOAS 

A distribuição dos empregados por cargos ocupados, bem como, a divisão entre atividade 

fim e meio encontra-se detalhada abaixo. 

 

 

 

GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
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Pelos dados apresentados, observa-se a realização de 3 concorrências públicas visando a alienação 

dos imóveis das Seccionais de Araçatuba, Santo André e São José dos Campos, porém, não compareceram 

interessados, ocorrendo a deserção. 

Em 2019 foi iniciada licitação na modalidade “Tomada de Preços” para contratação de empresa 

especializada em serviços de marketing digital, que não foi concluída (cancelada) devido à ocorrência de 

fato superveniente que impactou negativamente na arrecadação, em razão da sentença proferida em 

30/07/2019 pela Justiça Federal do Distrito Federal que determinou que os Conselhos Regionais de 

Farmácia do país estão proibidos de cobrar taxas de um grupo associados.  

Conforme observa-se no infográfico, foram gastos valores expressivos na área de tecnologia da 

informação, que está intimamente ligada aos objetivos estratégicos da entidade, em especial para melhorar 

os processos e relacionamento com usuários, os processos de fiscalização, orientação e ampliar as 

ferramentas de capacitação oferecidas ao farmacêutico paulista. 

Foram realizados 12 novos processos de contratação por meio de dispensa de licitação em 2019 (no 

valor total de R$ 1.128.018,16):  

 
LEI 8.666/1993 OBJETO – PROCESSO DE DISPENSA DE 2019 VALOR (R$) 

Artigo 24, inciso X 

2 processos para aquisição de imóvel (2 salas) para 
instalação da seccional de Mogi das Cruzes 

540.000,00 

Aquisição de imóvel para instalação da seccional de 
Fernandópolis 

530.000,00 

Artigo 24, inciso II 

Prestação de serviços de customização de processo de 
automação de contabilização de folha de pagamento RM 
Totvs X Siscont.Net Implanta 

15.158,24 

2 processos para locação de vaga de garagem para o veículo 
de uso na fiscalização 

6.240,00 

Fornecimento de licença de uso do software de SMTP 
(Simple Mail Transfer Protocol - protocolo de transferência 
de correio simples) para o envio de e-mails e notificações 

1.980,00 

Artigo 24, inciso XXII 
Fornecimento de energia elétrica da seccional de Franca 
 

1.639,92 

Artigo 24, inciso XVI Publicações no Diário Oficial do Estado - Sistema Pubnet 33.000,00 

Processos não 
concluídos/cancelados 

Locação de 01 veículo para a Fiscalização Sem valor 

Aquisição de imóvel para instalação da Seccional de Jundiaí Sem valor 

Fornecimento de energia elétrica da seccional de Bragança 
Paulista 

Sem valor 

 
Vale destacar que no montante de R$10.404.930,38* gasto com contratações dispensadas de 

licitação, apresentado no infográfico e detalhados na tabela acima, cujo processo foi realizado em 2019, 

constam outros itens relativos a processos de anos anteriores. As contratações de valores mais relevantes 

realizadas em anos anteriores, cujo pagamento foi efetuado em 2019 estão representados na tabela abaixo:  
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LEI 8.666/1993 OBJETO – PROCESSO DE DISPENSA DE ANOS ANTERIORES VALOR (R$) 

Artigo 24, inciso X 
Locação de bens móveis e imóveis 989.252,70 

Aquisição de imóveis para instalação das seccionais Zona 
Leste, Zona Sul, Guarulhos, Bragança Paulista e Santo André 

3.776.000,00 

Artigo 24, inciso VIII Serviços postais 896.695,96 

Artigo 24, inciso V 
Plano de saúde, serviços hospitalares e farmacêuticos aos 
empregados da Autarquia e respectivos dependentes 

3.089.941,95 

Artigo 24, inciso XI Serviços de portaria/recepção 165.423,44 
 

Importa destacar que as aquisições de imóveis tiveram por objetivo promover a acessibilidade aos 

colaboradores e usuários dos serviços da entidade, permitir a economia com locação, reduzir custos com 

manutenção no longo prazo. Além disso, com o cenário econômico atual, o investimento em imóveis gera 

incremento ao patrimônio da autarquia. Essas aquisições foram precedidas de pesquisa de mercado e mapa 

de risco com vistas a selecionar o melhor imóvel considerando os seguintes aspectos: acessibilidade, 

segurança, valor do metro quadrado, metragem, localização, investimentos para usabilidade, bem como, de 

avaliação por meio de laudo técnico, emitido por empresa de engenharia devidamente licitada, certificando 

condições estruturais e compatibilidade de valor de mercado com o de compra. 

Justifica-se a contratação do plano de saúde, serviços hospitalares por meio de dispensa de licitação 

em razão de desinteresse na renovação contratual pelo antigo prestador de serviços em virtude da alta 

sinistralidade, bem como, a não participação de interessados em licitação realizada e a necessidade 

imperiosa de o CRF-SP oferecer o benefício aos seus empregados por constar no acordo coletivo firmado 

no sindicado com a categoria. 

Em relação à contratação de serviços de portaria/recepção com dispensa de licitação, vale esclarecer 

que após diversas notificações e inércia da empresa PSC Serviços e Conservação Eireli – ME (vencedora 

do processo licitatório), agravada pelo não pagamento do salário e benefícios aos funcionários, para 

regularização dos serviços contratados, no intuito de evitarmos danos ao CRF-SP na esfera judicial 

trabalhista e aos empregados terceirizados alocados nas dependências desta Autarquia, em atenção ao 

disposto no art. 24, inciso XI da Lei n° 8.666/1993, efetuamos consulta junto às demais empresas 

participantes do processo licitatório, obedecendo a ordem de classificação, a fim de apurar interessada que 

atendesse o remanescente do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, onde foi obtido o aceite 

da empresa Nextar Serviços Eireli. 

Além disso, foi gasto o valor total de R$ 71.543,96 com compras diretas de pequeno valor, com 

fundamento no artigo 24, inciso II da Lei 8.666/1993. 

Em 2019 foram realizados 11 processos de inexigibilidade (no valor total de R$ 228.945,40):  

 

 

 

 



4. Resultados e desempenho da gestão 

28 

 

LEI 8.666/1993 OBJETO – PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 2019 VALOR (R$) 

Artigo 25, caput 

Passagem automática em pedágios de rodovias 141.475,54 

Serviços de manutenção e suporte técnico 32.703,24 

Utilização da central eletrônica de registro de imóveis custo zero 

Participação no II Congresso Grupo Interior Paulista de 
Laboratórios 

16.000,00 

Artigo 25, inciso II 

Curso “Contabilidade e o Relato Integrado” para 2 empregados 4.000,00 

Estacionamento na proximidade da sede do CRF-SP 15.816,00 

Curso sobre e-Social Prático e Fiscalizações do TCU para 4 
empregados 

7.235,00 

Participação no XXXIII Congresso Brasileiro de Direito 
Administrativo 

1.100,00 

Participação no Seminário Nacional de Governança e Gestão 
nos Conselhos de Fiscalização 

2.590,00 

Artigo 25, inciso I 
Licença de uso, manutenção e suporte técnico de software para 
ouvidoria por meio eletrônico e e-SIC 

8.025,62 

Processos não 
concluídos/cancelados 

Serviços do Dallari Associados Advocacia para sustentação oral 
perante a Segunda Turma do Superior Tribunal para defesa da 
multa aplicada com fundamento no artigo 24 da Lei nº 
3.820/1960 

Sem valor 

 
Vale destacar que no montante de R$ 2.817.319,88 gasto com contratações na modalidade de 

inexigibilidade, apresentado no infográfico acima, constam além dos itens e serviços adquiridos por 

inexigibilidade já especificados na tabela anterior, outros itens relativos a contratações por inexigibilidade, 

como por exemplo: 

LEI 8.666/1993 OBJETO – OUTRAS CONTRATAÇÕES DE INEXIGIBILIDADE VALOR (R$) 

Artigo 25, caput 

Impostos, taxas e pedágios 381.818,62 

Imprensa Nacional 180.000,00 

Locação de espaço para a realização do XX Congresso 
Farmacêutico de São Paulo (processo de 2018) 

373.714,14 

Custas processuais 249.930,19 

Remuneração de serviços profissionais sem vínculo para 
atuarem como ministrantes de cursos promovidos pelo CRF-
SP 

140.640,00 

Artigo 25, inciso I 

Carteira de identidade profissional e CR pagos diretamente ao 
CFF 

470.935,50 

Água, esgoto e energia elétrica 365.175,36 

Serviços de telecomunicação 152.190,80 

Sistema Implanta e TOTVS 113.731,34 

Artigo 25, inciso II 

Contratação de serviços do Dallari Associados Advocacia para 
elaboração de pareceres relacionados à Lei nº 13.021/14 
(reconhecimento de que há obrigatoriedade de assistência 
farmacêutica em farmácias privativas em instituições 
hospitalares e similares e que pela norma não há existência de 
dispensários de medicamentos), ao Decreto nº 9.057/2017 
(contra o EaD em cursos de graduação em farmácia) e sobre a 
constitucionalidade da multa fixada em salário mínimo 
aplicada com fundamento no artigo 24 da Lei nº 3.820/1960 
face à mudança de posicionamento jurisprudencial 

150.000,00 
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A locação do espaço para a realização do XX Congresso Farmacêutico de São Paulo foi efetuada 

para atender à necessidade estrutural para organização do evento técnico na data pré-agendada, observando-

se a disponibilidade e compatibilidade do valor praticado, conforme cotações efetuadas. 

 

GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA 

O desfazimento de bens móveis em 2019, resultou no valor de R$116.143,50 de perdas involuntárias 
calculado conforme determina a Portaria do CRF-SP nº 30/2019.  

 

Visando a prestação de serviços de forma acessível em todo o estado de São Paulo, 
o CRF-SP manteve a locação de 13 imóveis para o funcionamento de algumas 
seccionais (Adamantina, Avaré, Caraguatatuba, Franca, Guarulhos, Jundiaí, Mogi 
das Cruzes, Osasco, Registro, São João da Boa Vista, Zona Leste, Zona Norte e 
Zona Sul), 1 subsede (Leste) e 1 almoxarifado externo no município de São Paulo. 
Com objetivo de economicidade e eficácia na prestação de serviços o CRF-SP loca 
impressoras multifuncionais, otimizando a manutenção destes equipamentos. 

 

Com o objetivo de diminuir custos para o ano de 2020, considerando a previsão orçamentária 

reduzida em relação a anos anteriores, no final de 2019 foram adotadas providências para encerrar, a partir 

do 1ª dia de 2020, as atividades das seguintes seccionais e sub-sedes: Adamantina, Avaré, Barretos, 

Caraguatatuba, Registro, Sub Sede Centro e Leste, além da devolução dos imóveis ocupados pelo 

almoxarifado externo, auditórios das Seccionais de Fernandópolis e São João da Boa Vista. 

Em 2019 foram realizadas mudanças de endereço das seccionais de Bragança Paulista, Santo André 

e Guarulhos visando atender à legislação de acessibilidade e melhorar a estrutura, atendendo à demanda 

dos usuários, possibilitando a realização de reuniões, cursos, entre outras atividades.  

Além disso, foram adquiridos imóveis para instalação das seguintes seccionais, que funcionavam em 

imóveis locados: Bragança Paulista, Guarulhos, Fernandópolis, Mogi das Cruzes, Zona Leste, Zona Sul e 

Santo André, representando R$ 4.846.000,00 de investimentos em imóveis.  
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Com relação à prestação de contas desta autarquia ao CFF, importa destacar que o procedimento 

consta do artigo 1º da Resolução do CFF nº 531/2010:  

 

Art. 1º - O orçamento e suas alterações, o plano de trabalho, os relatórios de gestão, 

o processo de contas dos dirigentes e demais responsáveis abrangidos pelos incisos I 

e VI do artigo 5º da Lei Federal nº 8.443/1992 e, ainda, todo e qualquer relatório ou 

peça contábil que nortearão o adequado andamento da contabilidade e da 

administração serão confeccionados, organizados e apresentados a Auditoria do 

Conselho Federal de Farmácia para emissão de parecer e encaminhamento à 

Comissão de Tomada de Contas que emitirá parecer e relatório e em seguida 

encaminhará ao seu Plenário para apreciação e julgamento, de acordo com as 

disposições desta resolução. 

 

O Balanço Geral do CRF-SP constitui-se na prestação de contas das ações desenvolvidas a cada 

exercício financeiro. Os resultados gerais do exercício financeiro constam nas demonstrações abaixo 

elencadas e podem ser consultadas no portal do CRF-SP na área de TRANSPARÊNCIA – 

FINANCEIRO/CONTÁBIL: 

 

Balanço Orçamentário  (Apêndice 4) 

Balanço Financeiro  (Apêndice 5) 

Balanço Patrimonial  (Apêndice 6) 

Demonstração das Variações Patrimoniais  (Apêndice 7) 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  (Apêndice 8) 

Demonstração do Fluxo de Caixa  (Apêndice 9) 

 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as disposições da Lei nº 

4.320/1964; das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCTSP) nº 11, 

aprovada pela Resolução nº 2018/NBCTSP 11, do Conselho Federal de Contabilidade e Resolução nº 

531/2010 do CFF, e em observância aos Princípios Contábeis geralmente aceitos e demais NBCTSP. 

Outras demonstrações contábeis julgadas relevantes foram inseridas nas Notas Explicativas às 

Demonstrações Contábeis (Apêndice 10) a fim de atender ao maior número de usuários das informações 

governamentais. 
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Tais demonstrações refletem a utilização dos recursos consignados no Orçamento anual deste Conselho. 

Em relação ao resultado do exercício, em decorrência das ações implementadas para recuperação de 

recebíveis, houve um incremento na arrecadação de 1,96%, em relação a 2018, alcançando-se receitas de R$ 

75.963.683,06, em que pese nos valores cobrados pelos serviços não ter sido aplicado reajuste e nas anuidades 

apenas atualização pelo INPC.  

Quanto aos gastos (despesas empenhadas), embora os reajustes, em muitos deles, tenham superado a 

inflação, o impacto nas Despesas Correntes empenhadas foi de 7,80% em relação ao exercício de 2018, 

resultando num total geral de R$ 80.530.089,36, acrescido das Despesas de Capital de R$ 4.902.702,46.  

O déficit orçamentário de 2019 foi de R$ 4.566.406,30 em razão de investimentos na aquisição de 

imóveis (Despesas de Capital) para abrigar Seccionais da entidade, no total de R$ 4.846.000,00, apurando-se, 

ainda assim, Resultado Corrente de R$ 336.296,16.  

Conclui-se desta forma que houve gestão eficaz e eficiente dos recursos da entidade, além de 

investimentos visando melhorias para a classe farmacêutica e à sociedade em geral.  
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Apêndice 1. Informações sobre dirigentes e colegiados 

1. Relação dos agentes responsáveis pela entidade 

 
Marcos Machado Ferreira 

CRF 32.635 
Presidente – mandato 2018/2019 
e-mail: marcos.ferreira@crfsp.org.br  
Investidura: 20 de dezembro de 2017 

 
Antonio Geraldo Ribeiro dos Santos Júnior 

CRF 13.195 
Vice Presidente – mandato 2018/2019 
e-mail: antonio.santos@crfsp.org.br 
Investidura: 20 de dezembro de 2017 

 
Luciana Canetto Fernandes  

 CRF 18.989 
Secretária Geral – mandato 2018/2019 
e-mail: luciana.canetto@crfsp.org.br 
Investidura: 20 de dezembro de 2017 

 
Danyelle Cristine Marini 

 CRF 25.937 
Diretora Tesoureira – mandato 2018/2019 
e-mail: danyelle.marini@crfsp.org.br 
Investidura: 20 de dezembro de 2017 

 

2. Relação dos conselheiros do CRF-SP 

2.1. Efetivos 

 
Adryella de Paula Ferreira Luz 

CRF 40.699 
Conselheira Efetiva – mandato 2019/2022 
e-mail: adryella.luz@crfsp.org.br 

 
Alessandra Brognara de Oliveira 

CRF 20.367 
Conselheira Efetiva – mandato 2018/2021 
e-mail: alessandra.brognara@crfsp.org.br 
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Antonio Geraldo Ribeiro dos Santos Júnior 

CRF 13.195 
Conselheiro Efetivo – mandato 2016/2019 

e-mail: antonio.santos@crfsp.org.br 

 
Célia Tanigaki   

CRF 44.604 
Conselheira Efetiva – mandato 2016/2019 

e-mail: celia.tanigaki@org.br 

 
Claudia Aparecida De Mello Montanari  

CRF 16.594 
Conselheira Efetiva – mandato 2016/2019 
e-mail: claudia.montanari@crfsp.org.br 

 
Danyelle Cristine Marini  

CRF 25.937 
Conselheira Efetiva – mandato 2016/2019 

e-mail: danyelle.marini@crfsp.org.br 

 
Dirceu Raposo de Mello  

CRF 7.834 
Conselheiro Efetivo – mandato 2018/2021 
Renunciou ao mandato em 12/08/2019 

e-mail: dirceu.raposo@crfsp.org.br 

 
Fábio Ribeiro da Silva  

 CRF 18331 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2022 
e-mail: fabio.silva@crfsp.org.br 

 
Luciana Canetto Fernandes  

 CRF 18.989 
Conselheira Efetiva – mandato 2019/2022 
e-mail: luciana.canetto@crfsp.org.br 

 
Marcelo Polacow Bisson 

CRF 13.573 
Conselheiro Efetivo – mandato 2018/2021 
e-mail: marcelo.polacow@crfsp.org.br 
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Marcos Machado Ferreira  

CRF 32.635 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2022 
e-mail: marcos.ferreira@crfsp.org.br 

 
Maria Fernanda Carvalho  

CRF 11.828 
Conselheira Efetiva – mandato 2018/2021 
e-mail: maria.fernanda@crfsp.org.br  

 
Priscila Nogueira Camacho Dejuste  

CRF 23.919 
Conselheira Efetiva – mandato 2016/2019 
e-mail: priscila.dejuste@crfsp.org.br 

 

 
Rodinei Vieira Veloso 

CRF 14308 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2022 
e-mail: rodinei.veloso@crfsp.org.br  

 
Rosana Matsumi Kagesawa Motta –  

CRF 17.593 
Conselheira Efetiva – mandato 2018/2021 

e-mail: rosana.motta@crfsp.org.br 

 

2.2. Suplentes  

 
Adriano Falvo 

CRF 21.544 
Conselheiro Efetivo – mandato 2016/2019 
e-mail: adriano.falvo@crfsp.org.br  

 

 
Cecília Leico Shimoda  

CRF 10100 
Conselheira suplente – mandato 2019/2022 

e-mail: cecilia.shimoda@crfsp.org.br 
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Israel Murakami  

 CRF 21.228 
Conselheiro Suplente – mandato 2018/2021 
A partir de 12/08/2019 tomou posse como 
Conselheiro Efetivo 
e-mail: israel.murakami@crfsp.org.br  
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Apêndice 2. Remuneração de membros colegiados 
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Apêndice 3. Contribuição do CRF-SP em consultas públicas 

Consulta 
Pública (CP) 

Assunto Comissões Assessoras 
envolvidas 

CP Anvisa 
(sem número) 

Laboratórios Clínicos Análises Clínicas e 
Toxicológicas 

CP Anvisa nº 
585/2018 

Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas para o 
Processamento de Produtos utilizados na assistência à saúde, e 
dá outras providências. 

Grupo Técnico de 
Esterilização 

CP Anvisa nº 
653/2019 

Proposta de Resolução que trata de diretrizes gerais de Boas 
Práticas de Fabricação de Medicamentos e de 14 Instruções 
Normativas 

Indústria 

CP Anvisa nº 
654/2019 

Dispõe sobre o procedimento específico para registro e 
monitoramento de medicamentos à base de Cannabis spp., seus 
derivados e análogos sintéticos. 

Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos 

CP Anvisa nº 
655/2019 

Proposta de Requisitos técnicos e administrativos para o cultivo 
da planta Cannabis spp. para fins medicinais e científicos, e dá 
outras providências. 

Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos 

CP Anvisa nº 
703/2019 

Proposta de iniciativa para revisão da Resolução da Diretoria 
Colegiada - RDC nº 64, de 18 de dezembro de 2009, que dispõe 
sobre o registro de radiofármacos no país. 

Radiofarmácia 

CP Anvisa nº 
725/2019 

Proposta de RDC que dispõe sobre o Regulamento Técnico 
para planejamento, elaboração, análise e aprovação de projetos 
de serviços de saúde. 

Análises Clínicas e 
Toxicológicas, Farmácia, 

Farmácia Magistral e 
Radiofarmácia 

CP Anvisa nº 
726/2019 

Proposta de Instrução Normativa que define a Lista de 
Medicamentos Isentos de Prescrição, em atendimento à RDC 
nº 98, de 1º de agosto de 2016. 

Farmácia, Farmácia 
Clínica, Farmácia 

Magistral, Suplementos 
Alimentares e Grupo 

Farmácia 
Estabelecimento de 

Saúde 

CP CFF nº 
07/2018 

Dispõe sobre as atribuições do farmacêutico na logística de 
importação/exportação, armazenagem, operador logístico, 
courier, transporte nos modais terrestre, aéreo ou fluvial e 
demais agentes da cadeia logística de medicamentos. 

Distribuição e Transporte 

CP Conitec nº 
60/2019 

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) - 
Epidermólise Bolhosa 

Farmácia Clínica 

CP Conitec nº 
61/2019 

PCDT- Homocistinúria Clássica Ética 

Ministério da 
Saúde (sem 
número) 

Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde Brasileira Saúde Pública 
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Apêndice 4. Balanço Orçamentário 
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Apêndice 5. Balanço Financeiro 
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Apêndice 6. Balanço Patrimonial 
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Apêndice 7. Demonstração das Variações Patrimoniais 
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Apêndice 8. Demonstração das Mutações do Patrimônio 
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Apêndice 9. Demonstração de Fluxo de Caixa 
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Apêndice 10. Notas Explicativas 
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